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Resumo: Este artigo apresenta os principais procedimentos 
relacionados ao teste de impairment do goodwill, de acordo com as normas 
norte-americanas, existindo gastos com pesquisa e desenvolvimento de produtos, 
visto que a inserção da empresa no contexto da governança corporativa nível 2 
requer a apresentação das demonstrações financeiras de acordo com os US-
GAAP ou IAS-GAAP. Para atingir tal objetivo, foram assinalados a definição de 
ativos intangíveis e goodwill, e de P&D de produtos. A partir de então se partiu 
para a contextualização do teste para impairment.  Finalmente, são levantadas 
algumas conclusões.  
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INTRODUÇÃO 

A transformação da sociedade e da economia mundial modificou por 
completo o cenário onde atuam as organizações, principalmente nas duas últimas 
décadas, em razão da criação de uma interdependência entre mercados 
financeiros e países, uma expansão no setor de serviços, bem como um 
crescimento e sofisticação dos mercados financeiros. Essas mudanças decorrem 
basicamente do avanço proporcionado pela tecnologia da informação e das 
telecomunicações, da fonte de riqueza fornecida pela inteligência humana e dos 
recursos intelectuais, que estabeleceram um novo cenário em que são impostas 
mudanças às organizações atuais a fim de que elas possam perpetuar os seus 
negócios. 

Aliado a esse fato, o mercado passou a exigir maior transparência da 
gestão das empresas a fim de minimizar os problemas causados pela assimetria 
da informação e dessa forma oferecerem maior segurança aos seus investidores. 
Nesse sentido, se insere ao governança corporativa, que é o sistema pelo qual as 
sociedades são dirigidas e monitoradas, envolvendo os relacionamentos entre 
acionistas, conselho de administração, diretoria, auditoria independente e 
conselho fiscal. Assim, no Brasil, para que a empresa aumente o seu valor, tenha 
facilitado o seu acesso ao capital e se perpetue no tempo é necessário que ela se 
insira no contexto da governança corporativa nível 2 da Bovespa e no novo 
mercado que requerem a apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com os US-GAAP ou IAS-GAAP.  

Nesse contexto organizacional, insere-se o goodwill, considerando, o 
crescente aumento da materialidade de seu valor na composição do patrimônio 
das entidades, quando da realização de uma combinação de negócios, isto é, 
operações de incorporação, fusão, cisão ou aquisição de controle acionário. Esta 
afirmação pode ser comprovada através do estudo realizado por Bradley (1996), 
que investigou as aquisições de entidades ocorridas nos Estados Unidos no 
período de 1981 a 1993 e constatou que em média, o valor real das corporações 
adquiridas foi quatro vezes e meia maior do que os valores apresentados nas 
demonstrações financeiras, sendo que a aquisição de entidades com elevado 
conhecimento técnico obtiveram uma relação entre o valor de aquisição e o valor 
contábil superior a dez. 

Desse cenário, resultam problemas de como as entidades devem tratar 
contabilmente seus intangíveis, em especial em relação à determinação do valor 
do mais intangível dos intangíveis, o goodwill. Só o fato do interesse 
demonstrado por estudiosos da matéria, a variedade de opiniões emitidas e a 
extensão das discussões a seu respeito indicam a existência de um problema real 
a ser solucionado e também o vasto campo a ser pesquisado. 

Tendo em vista esses aspectos, este artigo busca destacar a crescente 
importância que os ativos intangíveis vêm assumindo no atual contexto 
organizacional e a necessidade de modificar a sua mensuração e contabilização a 
fim de melhor atender as necessidades informacionais por parte de seus usuários. 
Dentre elas, possivelmente a mais importante é a substituição da amortização do 
goodwill pelo teste anual para impairment do goodwill, isto em função de que, 



 

3 

segundo o FASB – Financial Accounting Standards Board,um dos órgãos 
normatizadores da contabilidade norte-americana, os usuários das demonstrações 
financeiras indicaram que a amortização do goodwill não produzia uma 
informação útil na análise dos investimentos. Além disso, o teste para 
impairment deve considerar todos os ativos intangíveis identificáveis, mesmo 
que não estejam registrados na contabilidade, a exemplo, dos gastos com P&D – 
Pesquisa e desenvolvimento, que por força fo SFAS nº 2 deve ser registrados 
como despesas.   

Assim, serão apresentadas as principais alterações introduzidas nas 
normas norte-americanas, no que diz respeito ao tratamento contábil do 
goodwill, em especial o pronunciamento SFAS 142 do FASB que alterou 
significativamente a mensuração e contabilização do teste para impairment do 
goodwill, cujo objetivo é reconhecer a perda de valor desse ativo intangível, isto 
é, a redução das estimativas de fluxos de caixa futuros por ele proporcionados à 
entidade. 

2 METODO DE PESQUISA 

Segundo Lakatos (2000, p. 105) a metodologia de pesquisa deve 
responder, a um só tempo, às questões como? Com quê? Onde? Quanto?  

Esse breve estudo caracteriza-se pela apresentação sob a ótica da teoria 
da contabilidade e da contabilidade internacional, do tratamento contábil do teste 
para impairment do goodwill. 

Trata-se então essencialmente de uma pesquisa bibliográfica, onde 
foram coletados, selecionados, analisados e interpretados os principais conceitos 
relacionados ao tema, bem como as normas relacionadas ao tratamento contábil 
do teste para impairment do goodwill. 

Dessa forma, é importante destacar que a pesquisa bibliográfica não é 
mera repetição do que foi escrito sobre um determinado tema, conforme observa 
Trujillo (1974), ao destacar um aspecto muito importante a ser considerado na 
condução de uma pesquisa bibliográfica, ao afirmar que a mesma não deve 
constituir-se em uma simples repetição do que já foi dito ou escrito sobre 
determinado assunto, mas sim propiciar o exame de um tema sob novo enfoque 
ou abordagem, chegando a conclusões inovadoras. 

Nesse sentido, Eco (2000, p. 22) afirma que, “o estudo científico deve 
dizer do objeto algo que ainda não foi dito ou rever sob uma ótica diferente o 
que já se disse, bem como ser útil para os demais estudiosos ou profissionais que 
atuam nessa área do conhecimento”. Em razão disso, será utilizada a modalidade 
descritiva para por em evidência o conceito, a natureza e os principais aspectos 
relacionados ao teste para impairment do goodwill. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

3.1.1 DEFINIÇÃO DE ATIVOS INTANGÍVEIS 

Antes de abordar a problemática atinente ao teste para impairment, 
deve-se definir ativos intangíveis. O termo intangível vem do latim tangere ou 
do grego tango, que significa tocar. Conseqüentemente, os bens intangíveis são 
aqueles que não podem ser tocados, porque não possuem corpo físico. Contudo, 
a tentativa de relacionar a etimologia da palavra intangível à definição contábil 
dessa categoria não será exitosa, haja vista que muitos outros ativos não 
possuem tangibilidade e são classificados como se tangíveis fossem, tais como 
despesas antecipadas, duplicatas a receber, aplicações financeiras etc. “Isto 
porque os contadores têm procurado limitar a definição de intangíveis 
restringindo-a a ativos não circulantes”(HENDRIKSEN e VAN BREDA, 1999, 
p. 388). 

Existem grandes discordâncias entre autores da Teoria da Contabilidade 
sobre a definição de intangível, a exemplo de estudiosos como Most (1977) e 
Hendriksen e Van Breda (1999). A complexidade dessa definição é tão 
abrangente a ponto de Martins (1972, p. 53), ao abordar o assunto, iniciou com 
“definição (ou falta de)”, indicando a inexistência de uma definição clara para 
intangíveis. 

Uma das definições mais adequada, segundo teóricos da Contabilidade é 
a de Kohler (apud Iudícibus, 1997, p. 203) que define intangível como “ativo de 
capital que não tem existência física cujo valor é limitado pelos direitos e 
benefícios que, antecipadamente, sua posse confere ao proprietário”. Nesse 
sentido, Schmidt e Santos (2002) citam que ativos intangíveis são recursos 
incorpóreos controlados pela entidade capazes de produzir benefícios futuros.  

3.1.2 DEFINIÇÃO DE GOODWILL ADQUIRIDO EM UMA 
COMBINAÇÃO DE NEGÓCIOS NOS US-GAAP 

A principal alteração ocorrida nas normas norte-americanas, com a 
introdução do SFAS 142, diz respeito ao teste para impairment que deve ser 
aplicado, no mínimo anualmente, ao goodwill em substituição a amortização em 
um período arbitrário, de no máximo de 40 anos, preceituado pelo ordenamento 
normativo anterior, o APB 17. O conceito de goodwill adquirido, nas normas 
norte-americanas, está definido no parágrafo 43 do SFAS 141, que o define 
como sendo o excesso de valor pago pela empresa adquirente sobre o fair value 
(valor justo) dos ativos líquidos adquiridos. Valor justo é definido nas normas 
norte-americanas como sendo a quantia pela qual o ativo ou o passivo pode ser 
comprado ou vendido em uma transação atual entre partes dispostas a negociar, 
isto é, exceto em uma venda forçada ou liquidação. 

Além disso, essa norma determina que qualquer ativo intangível que não 
preencher os critérios contratual ou legal e de separabilidade estabelecidos no 
parágrafo 39, será reconhecido como goodwill. Pode-se exemplificar tal conceito 
a partir da situação patrimonial e de valor justo da totalidade das ações de uma 
entidade investida adquirida apresentada na Figura 1. 
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                                   Valor                Valor      
                                     Contábil               Justo 

Estoques..........................  $                        10.000   15.000 
Imóveis............................. $                        45.000   70.000      
Patentes...........................  $                        10.000   20.000 
P&D................................  $          0      7.000  
Contas a pagar................      $                         (5.000)       (10.000)

Total                            $                            60.000       102.000 

Figura 1: Valor Contábil e Valor Justo dos Ativos Líquidos nos US-GAAP 

 
Em relação à situação patrimonial e de valor justo dos ativos líquidos da 

investida, apresentados na Figura 1, supondo-se que a entidade investidora 
adquiriu a totalidade do controle acionário da investida por $ 130.000; nesse 
caso, o valor do goodwill será de $ 28.000, obtido pela diferença entre o valor 
pago e o valor justo dos ativos líquidos da investida (130.000 – 102.000). A 
dificuldade maior reside, não no cálculo do goodwill, mas sim no valor justo dos 
ativos líquidos, devido à subjetividade que envolve tal conceito.  

Outro aspecto que deve ser ressaltado é que diferentemente do que 
ocorre nas normas brasileiras, o registro contábil do goodwill, nas normas norte-
americanas, não é realizado em subconta distinta do investimento, mas 
diretamente na conta de investimentos, pelo valor pago. 

Todavia, o valor do goodwill deve ser evidenciado separadamente nas 
demonstrações financeiras consolidadas, porque nas normas norte-americanas a 
doutrina predominante entende que essas fornecem informações mais úteis do 
que as demonstrações financeiras individuais. Essa evidenciação está 
apresentada na Figura 2. 

ATIVO ................................................................ $    140.000  
Estoques ............................................................... $     15.000 
Imóveis................................................................. $     70.000      
Patentes ................................................................ $     20.000 
P&D........................................................ ............. $       7.000 
Goodwill .............................................................. $     28.000 
 
PASSIVO............................................................. $    140.000
Contas a pagar...................................................... $     10.000 

            Capital social ....................................................... $     130.000 

Figura 2: Apresentação do goodwill no Balanço Patrimonial Consolidado 
antes do ajuste da P&D nos US-GAAP 

 
As diferenças de tratamento contábil não terminam ai, pois nas normas 

norte-americanas, conforme dispõe o SFAS 2, os gastos com pesquisa e 
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desenvolvimento de produtos devem ser reconhecidas no resultado do exercício 
em que forem incorridas. Em função disso, é necessário transferir-se o valor de 
P&D para a despesa com pesquisa e desenvolvimento. Após esse ajuste o 
balanço patrimonial consolidado, nas normas norte-americanas, passa a ser o 
apresentado na Figura 3. 

  
ATIVO ................................................................ $    133.000  
Estoques ............................................................... $     15.000 
Imóveis ................................................................. $     70.000      
Patentes................................................................. $     20.000 
Goodwill............................................................... $     28.000 
 
PASSIVO ............................................................. $    133.000
Contas a pagar ...................................................... $     10.000 

           Capital social ........................................................ $    130.000 
           Prejuízos acumulados ........................................... $      (7.000) 

Figura 3: Apresentação do goodwill no Balanço Patrimonial Consolidado 
após o ajuste da P&D nos US-GAAP 

3.1.3 DEFINIÇÃO DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO NOS US-
GAAP 

Em razão desse tratamento contábil diferenciado, nas normas norte-
americanas, é importante destacar, ainda que brevemente, o conceito e o 
tratamento contábil dos gastos com P&D, nessas normas. Segundo o parágrafo 8 
do SFAS 2 as definições de pesquisa e desenvolvimento, são as seguintes:  

pesquisa: é a busca planejada ou investigação crítica, visando a 
descoberta de um novo conhecimento, com a esperança que tal conhecimento 
seja útil no desenvolvimento de um novo produto ou serviço, de um novo 
processo ou técnica, ou traga alguma melhoria significativa para um produto ou 
processo existente; 

desenvolvimento: é a tradução de uma pesquisa descoberta, um outro 
conhecimento de um determinado projeto, desenho de um novo produto ou 
processo existente desde que exista a intenção de venda ou uso. Isto inclui a 
fórmula conceitual, o desenho, os testes de produtos alternativos, a construção 
de protótipos e as operações piloto de aparelhos. Essas não incluem alterações 
rotineiras ou periódicas de produtos existentes, linhas de produtos, processo de 
fabricação e outras operações em andamento, mesmo que aquelas alterações 
possam representar melhorias, bem como não incluem pesquisas de mercado ou 
atividades de testar o mercado. 

Assim, os custos de desenvolvimento não incluem alterações periódicas 
ou de rotina em produtos existentes, linhas de produtos, processos de fabricação 
e outras operações em andamento, mesmo que essas alterações possam 
representar melhorias. Além disso, os custos de desenvolvimento também não 
incluem atividades de teste ou pesquisa de mercado. 
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Todavia, de acordo com o parágrafo 11 do SFAS 2, os gastos com 
materiais, equipamentos e instalações que são adquiridos ou construídos para as 
atividades de pesquisa e desenvolvimento que possuam  usos alternativos futuros 
em outros projetos de pesquisa e desenvolvimento, deveriam ser capitalizados e 
posteriormente registrados no resultado do exercício como despesas de pesquisa 
e desenvolvimento. 

Já o parágrafo 12 determina que todos os custos de P&D devem ser 
contabilizados como despesas quando incorridos, exceto quando a atividade de 
P&D for realizada por outras entidades, sob contrato. A alegação para a 
utilização desse tratamento contábil, segundo Hendriksen e Van Breda (1999), é 
a de que não é possível encontrar qualquer relação de causa e efeito entre os 
gastos de pesquisa e desenvolvimento e os benefícios futuros. 

Finalmente, nas normas brasileiras, as despesas com P&D devem ser 
registradas no ativo diferido, por representarem despesas que contribuirão para a 
formação do resultado de mais de um exercício, e apropriadas ao resultado do 
exercício durante o período que estejam contribuindo para a formação do 
resultado, limitadas a dez anos, conforme preceitua o art.183 da Lei das 
Sociedades por Ações. 

3.1.4 ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELO PRONUNCIAMENTO 
SFAS 142 

O tratamento contábil dos ativos intangíveis, nas normas norte-
americanas era regulamentado pelo Accounting Principles Board – APB nº 17, 
contudo, em junho de 2001 o mesmo foi substituído pelo pronunciamento SFAS 
142. As principais diferenças entre esses pronunciamentos relacionadas ao 
goodwill estão destacadas a seguir.    

O APB 17 presumia que o goodwill e todos os outros ativos intangíveis 
perdiam a sua utilidade, ou seja, tinham vida útil finita, conseqüentemente seus 
valores deveriam ser amortizados na determinação do resultado líquido. Esse 
pronunciamento também determinava um teto máximo de amortização arbitrária 
de 40 anos. Já o pronunciamento SFAS 142 não presume que os ativos 
intangíveis percam utilidade. Ao invés disso, presume que o goodwill e os 
demais ativos intangíveis possuam vida útil indefinida e não devem ser 
amortizados; porém, deverão ser testados, no mínimo anualmente, para verificar 
se ocorreu perda de utilidade. Esse teste é denominado nas normas norte-
americanas de teste para impairment. 

Conseqüentemente, o teste para impairment consiste na comparação 
entre o valor contábil do ativo intangível e o seu valor justo. Se o valor contábil 
exceder o valor justo, uma perda por impairment será reconhecida, no valor 
desse excesso. 

Contudo, os ativos intangíveis que possuam vida útil finita continuarão 
a serem amortizados sobre suas vidas úteis, mas sem uma limitação a um teto 
máximo arbitrário. Em relação ao goodwill, ele será testado, anualmente, para 
verificar se ocorreu perda de utilidade usando um processo de duas etapas, que 
se inicia com a estimativa do valor justo do segmento operacional. 
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Segmento operacional, nas normas norte-americanas, representa uma 
determinada divisão de uma entidade ou um nível inferior a esse como, por 
exemplo, uma unidade de negócios, ou seja, utiliza-se o menor nível que a 
entidade usa para avaliar e evidenciar os seus negócios. 

Finalmente, o pronunciamento SFAS 142 também fornece um guia para 
testar os ativos intangíveis que não serão amortizados, a fim de verificar se 
ocorreu uma perda de utilidade, alterando, então, o procedimento anterior. Além 
disso, ativos intangíveis que não são amortizados deverão ser testados no 
mínimo anualmente através da comparação de seus valores justos com os valores 
contábeis registrados na contabilidade. 

3.1.5 MENSURAÇÃO DO VALOR JUSTO 

A cotação do preço de compra em um mercado regular é a melhor 
evidência do valor justo e será usada como base de mensuração, se disponível. 
Contudo, se a cotação do preço de mercado de compra não estiver disponível, o 
valor justo será calculado por estimativa, com base na melhor informação 
disponível, incluindo os preços de ativos e passivos similares ou ainda através da 
utilização de técnicas de avaliação. 

É entendimento do FASB, que a técnica do valor presente, isto é, a 
utilização de um método de fluxo de caixa descontado é normalmente a melhor 
técnica disponível para se estimar o valor justo de um grupo de ativos líquidos, a 
exemplo do segmento operacional.  

 Caso essa técnica seja utilizada para mensurar o valor justo, as 
estimativas de fluxos de caixa futuros devem ser consistentes com o objetivo de 
mensuração do valor justo, ou seja, não se deve utilizar estimativas baseadas em 
operações de venda forçada ou liquidação (valores de saída), já que a empresa se 
encontra em um estado de continuidade e não descontinuidade. 

Além disso, essas estimativas de fluxo de caixa deverão incorporar as 
mesmas suposições que os demais participantes do mercado utilizam em suas 
estimativas de valor justo, isto é, deve-se utilizar taxas de desconto, de 
crescimento e outros dados da indústria em que a entidade atua. Contudo, 
segundo o FASB, se essas informações não estão disponíveis a um custo e 
esforço razoáveis, a entidade pode usar suas próprias suposições. 

 Nesse caso, os fluxos de caixa estimados serão baseados em premissas 
razoáveis que dêem suporte à avaliação, caso a mesma venha a ser questionada 
pela Securities and Exchange Commission - SEC, para isso, a estimativa deverá 
considerar todas as evidências disponíveis. Quanto maior for a possibilidade de 
verificação objetiva da evidência utilizada na avaliação, maior será o suporte 
fornecido, pela mesma, em um eventual questionamento. 

A estimativa do valor justo de um segmento operacional pode também 
ser baseada em uma técnica de avaliação relativa que é baseada em um fator 
multiplicador de ganhos, receitas ou medidas similares de desempenho, ou seja, 
métodos de avaliação relativa, a exemplo do índice preço/lucro (PL), índice 
preço/valor contábil (PBV) etc. Nessa abordagem, o valor do ativo deriva da 
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precificação de “ativos comparáveis”, padronizados e obtidos através da 
utilização de variáveis comuns, como receitas, lucros, valor contábil etc. 

3.1.6 PERDA POR IMPAIRMENT DE INTANGÍVEIS QUE SOFREM 
AMORTIZAÇÃO 

Uma perda por impairment poderá ser reconhecida, mesmo para ativos 
intangíveis que sofrem amortização, quando o seu valor contábil não for 
recuperável e o mesmo exceder o seu valor justo. Depois que a perda por 
impairment foi reconhecida, o valor contábil ajustado do ativo intangível será a 
nova base de contabilização da amortização. Além disso, as normas norte-
americanas não permitem uma posterior reversão da perda por impairment 
reconhecida previamente. 

3.1.7 PERDA POR IMPAIRMENT DE UM ATIVO INTANGÍVEL NÃO 
SUJEITO À AMORTIZAÇÃO 

 Um ativo intangível que não está sujeito à amortização será 
testado anualmente para impairment, ou mais freqüentemente, se eventos ou 
mudanças nas circunstâncias indicarem que o ativo possa estar deteriorado. 

O teste de impairment consistirá de uma comparação do valor justo do 
ativo intangível com o valor registrado na contabilidade. Se o valor contábil 
exceder o valor justo, uma perda por impairment será reconhecida. Após o 
reconhecimento de uma perda por impairment, o valor ajustado do ativo 
intangível será a nova base contábil e da mesma forma que os ativos intangíveis 
sujeitos a amortização, não é possível registrar uma posterior reversão da perda 
por impairment. 

3.1.8 AMORTIZAÇÃO DO GOODWILL NAS NORMAS NORTE-
AMERICANAS 

Conforme descrito anteriormente, o goodwill não será amortizado, mas 
será testado para impairment em nível de segmento operacional da entidade ou 
um nível inferior a esse, a exemplo de uma unidade de negócios.  

Além disso, o referido pronunciamento dispõe que impairment é a 
condição que existe quando o valor contábil do goodwill excede seu valor justo 
implícito, ou seja, o valor do goodwill adquirido em uma combinação de 
negócios perdeu parte do seu valor e essa perda deve ser reconhecida no 
resultado do exercício da entidade.  

3.1.9 TESTE PARA IMPAIRMENT DO GOODWILL NAS NORMAS 
NORTE-AMERICANAS 

A mensuração da perda por impairment está descrita no parágrafo 19 do 
SFAS 142, que determina uma metodologia de tratamento contábil a ser 
realizada em duas etapas, tendo em vista a determinação do valor da perda, isto 
é, da redução do valor do goodwill.  

A primeira etapa do teste para impairment do goodwill, usada para 
identificar potenciais perdas por impairment, compara o valor justo de um 
segmento operacional de uma entidade com o seu valor contábil, incluindo o 
goodwill. Se o valor justo do segmento operacional exceder o valor contábil, o 



 

10 

goodwill do segmento operacional será considerado não deteriorado, conforme 
exemplo apresentado na Figura 4. 

 

 
Valor justo do segmento operacional           $ 66.000 
Valor contábil do segmento operacional      $ 65.350 
Diferença                                                      $      650 

Figura 4: Primeira Etapa do Teste para Impairment nos US-GAAP 

 
Nesse caso, como o valor justo do segmento operacional supera o seu 

valor contábil, a segunda etapa do teste para impairment não será necessária, 
pois quando o valor contábil da unidade de negócios é inferior ao seu valor 
justo, considera-se que o goodwill não perdeu valor, ao invés disso ele aumentou 
de valor. Porém, esse aumento de valor não pode ser registrado contabilmente, já 
que as normas norte-americanas não permitem a reavaliação de ativos.  

Por outro lado, se o valor contábil do segmento operacional exceder seu 
valor justo, supondo-se, por exemplo,que este seja de $ 65.000, ainda em relação 
à Figura 4, a segunda etapa do teste para impairment deverá ser realizada, já que 
o valor contábil do segmento operacional é maior do que o seu valor justo em $ 
350 (65.000-65.350). 

A segunda etapa do teste para impairment do goodwill, utilizada para 
mensurar o valor da perda por impairment, está definida no parágrafo 20 do 
SFAS 142, que determina a comparação do valor justo implícito do goodwill do 
segmento operacional com o seu valor contábil. Caso o valor contábil do 
goodwill do segmento operacional exceda o valor justo implícito do goodwill, 
uma perda por impairment será reconhecida.  

O conceito de valor justo implícito do goodwill é utilizado porque o 
valor justo do goodwill somente pode ser mensurado como um valor residual, ou 
seja, não pode ser mensurado diretamente. Conseqüentemente, valor justo 
implícito do goodwill é um valor razoável estimado para o goodwill tendo em 
vista mensurá-lo e reconhecer a perda. Essa situação pode ser verificada, ainda 
em relação ao exemplo da Figura 4, conforme o apresentado na Figura 5. 

 
Valor justo implícito do goodwill segmento operacional     $ 23.600 
Valor contábil do goodwill do segmento operacional          $ 30.350 
Perda por impairment                                                           $ (6.750) 

 

Figura 5: Segunda Etapa do Teste de Impairment nos US-GAAP 

Analisando-se a Figura 5 verifica-se que a perda por impairment é de $ 
6.750, obtida através da subtração do valor contábil do goodwill do segmento 
operacional $ 30.350 e o seu valor justo implícito $ 23.600. Além disso, é 
importante destacar que o valor da perda reconhecida não poderá exceder o valor 
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contábil do goodwill, ou seja, não se pode transformar o goodwill em goodwill 
negativo.  

Uma vez reconhecida à perda por impairment do goodwill, o valor 
ajustado do goodwill será a sua nova base contábil e será utilizada, no mínimo, 
no exercício seguinte para a realização de um novo teste de impairment. Deve-se 
acrescentar ainda que, uma posterior reversão da perda por impairment do 
goodwill é proibida, uma vez que a mensuração da perda está completa. 

Assim, a maior dificuldade nesse tipo de avaliação, reside na 
identificação do valor justo implícito do goodwill. Segundo Delaney (2003), a 
mensuração do valor justo implícito do goodwill está definida no parágrafo 21 
do pronunciamento SFAS 142 que determina que ele será apurado da mesma 
maneira que o valor do goodwill reconhecido em uma combinação de negócios, 
ou seja, a entidade alocará o valor justo, para todos os ativos e passivos que 
compõem determinado segmento operacional, exceto o goodwill (incluindo 
qualquer ativo intangível não reconhecido, inclusive gastos com P&D), como se 
esses ativos líquidos estivessem sendo adquiridos em uma combinação de 
negócios e o valor justo do segmento operacional representasse o valor pago 
para adquirir o segmento operacional. 

Pode-se verificar essa situação, em relação ao valor justo implícito do 
goodwill do segmento operacional, no valor de $ 23.600, apresentado na Figura 
5, obtido através do cálculo apresentado na Figura 6. 

 
                                             Valor                               Valor      
                                                 Contábil                      Justo 

Caixa................................................  $ 20.000                          $    20.000 
Estoques..........................................  $   5.000         $      5.000 
Imóveis ........................................   $   5.000         $      5.000      
P&D...............................................  $       0         $      6.300 
Patentes.........................................  $   5.000         $      5.100
Ativo Líquido (exceto o goodwill)....  $ 35.000                          $    41.400 

    
Valor do Segmento Operacional........  $ 65.350    $    65.000 

 
Valor justo implícito do goodwill................................................   $   23.600* 

 * 65.000 – 41.400 

Figura 6: Cálculo do Valor Justo Implícito do goodwill nos US-GAAP 

 
Em relação à Figura 6, é importante destacar que o valor justo implícito 

do goodwill do segmento operacional de $ 23.600, foi obtido pela diferença 
entre o valor justo dos ativos líquidos do segmento operacional, considerando 
inclusive o valor justo dos gastos com P&D que não estão registrados 
contabilmente, mas que existiam na data da combinação de negócios, exceto o 
goodwill, que totalizaram $ 41.400 e o valor justo do segmento operacional que 
é $ 65.000. 
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O processo de alocação dos valores justos aos respectivos ativos 
apresentados na Figura 6, somente será usado com o propósito de testar o 
goodwill para impairment. Conseqüentemente, uma entidade não irá baixar um 
ativo ou passivo reconhecido, nem tampouco deverá reconhecer um ativo 
intangível não reconhecido anteriormente como resultado desse processo de 
alocação. 

Ainda em relação a Figura 6, é importante enfatizar que se o valor dos 
gastos com P&D não fossem computados no cálculo, o valor do goodwill 
implícito do segmento operacional não refletiria o seu valor justo, já que, nessa 
hipótese, o seu valor seria de $ 29.900, obtidos pela subtração do valor justo do 
segmento operacional $ 65.000 e o valor justo dos ativos líquidos, exceto o 
goodwill, que nessa hipótese seria de $ 35.100.   

Pode ocorrer ainda, uma outra situação na qual, não obstante o valor 
justo do segmento operacional seja inferior ao seu valor contábil sendo 
necessário então realizar a segunda etapa do teste para impairment, não ocorra 
uma perda por impairment, pois o valor justo implícito do goodwill é superior ao 
seu valor contábil. Essa situação pode ser observada, ainda em relação ao 
segmento operacional apresentado na Figura 4, de acordo com o apresentado na 
Figura 7. 

  
                                                    Valor                          Valor 
                                                   Contábil                Justo 
Caixa..............................................  $ 20.000                   $    20.000 
Estoques........................................  $ 12.000   $      5.000 
Imóveis .......................................  $   5.000   $      4.500      
P&D..............................................  $         0   $  6.300 
Patentes.........................................   $   5.000   $      5.100
Ativo Líquido (exceto o goodwill).. $ 42.000                    $    40.900 
    
Valor do Segmento Operacional.........   $ 65.350   $    65.000 
 
Valor justo implícito do goodwill..........................................  $    24.100* 
* 65.000 – 40.900 

Figura 7: Cálculo do Valor Justo Implícito do goodwill nos US-GAAP 

 
Verifica-se que na hipótese apresentada na Figura 7, não ocorre uma 

perda por impairment, pois o valor justo implícito do goodwill é superior ao seu 
valor contábil, conforme cálculo apresentado na Figura 8. 

 
 
Valor justo implícito do goodwill segmento operacional          $ 24.100 
Valor contábil do goodwill do segmento operacional               $ 23.350 
Diferença                                                                                   $      750 
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Figura 8: Segunda Etapa do Teste de Impairment nos US-GAAP 

 

Finalmente, o parágrafo 22 do pronunciamento SFAS 142 estabelece 
que a segunda etapa do teste para impairment do goodwill deverá ser realizada 
antes da publicação das demonstrações financeiras, desde que a perda por 
impairment do goodwill seja provável e possa ser razoavelmente estimada. 
Nesse caso, a melhor estimativa de perda deve ser usada e reconhecida nas 
demonstrações financeiras. 

 

4 CONCLUSÃO 

O objetivo deste artigo foi o de apresentar as mais significativas 
modificações geradas pelo pronunciamento SFAS 142 que impactaram 
substancialmente a mensuração e contabilização de ativos intangíveis nas 
normas norte-americanas. Essas mudanças deverão propiciar a contabilização 
dos ativos líquidos das entidades, nas combinações de negócios, a valores mais 
próximos de seu valor econômico, considerando que essas operações devem ser 
obrigatoriamente registradas pelo método de compra. 

A aplicação do teste para impairment trouxe melhorias substanciais à 
informação financeira, considerando que as demonstrações financeiras das 
entidades que adquirem goodwill e outros ativos intangíveis agora refletem 
melhor a base econômica desses ativos, diferentemente do que ocorre no Brasil, 
onde o ágio é amortizado com base no fundamento econômico que o gerou, 
limitado a dez anos. 

Além disso, o fato de que, nas normas norte-americanas, se devem 
considerar todos os ativos intangíveis identificáveis quando da alocação do valor 
justo, inclusive P&D, também concorre para uma melhoria significativa da 
informação contábil. Nesse sentido, as normas brasileiras, além de não 
considerarem os valores justos dos ativos, mas sim o valor de mercado, 
permitem o diferimento das despesas com pesquisa e desenvolvimento de 
produtos, fato esse que pode distanciar o valor contábil do valor real da entidade, 
prejudicando, no longo prazo, a sua utilização pelos investidores.  

Ademais, a classificação dos intangíveis, que encontram os critérios 
legal ou contratual e de separabilidade, independentemente do goodwill, e a 
eliminação da amortização arbitraria dos intangíveis, pela presunção de que os 
mesmos possuem vida útil indefinida, sendo substituída pelo teste anual para 
impairment aumentaram a qualidade da informação fornecida aos usuários.Tal 
tratamento contábil, não encontra similar nas normas brasileiras, onde o valor do 
ágio é simplesmente obtido pela diferença entre o valo pago e o valor contábil do 
investimento. 

Por outro lado, devido à subjetividade dos conceitos de valor justo e dos 
métodos de abordagem utilizados na avaliação de ativos, serão necessárias 
determinadas precauções por parte das entidades que estão mensurando seus 
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ativos intangíveis a fim de evitarem posteriores surpresas, como a 
desqualificação da avaliação por parte da SEC.  

Diante dessa perspectiva, constatou-se que o tratamento contábil dos 
intangíveis, em especial a aplicação do teste de impairment do goodwill e dos 
demais intangíveis, continuará a ser um assunto significativo e controvertido. 
Em razão da necessidade de maior transparência das informações contábeis, a 
mensuração da perda por impairment será um assunto cuja importância irá 
crescer nas próximas décadas, haja vista que ela elimina parte da arbitrariedade 
existe na amortização de ativos. Em função disso, será necessário um esforço 
adicional em pesquisas, experimentações. Nesse sentido, as normas norte-
americanas deram um passo significativo. 
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